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RESUMO 

 

A presente pesquisa investiga as políticas judiciárias de conciliação, na Justiça do 

Trabalho, entre 2004 e 2016, a partir dos conceitos de ideologia, burocracia e aparelho, 

a fim de compreender o processo de adequação desta ao neoliberalismo, entendido, por 

sua vez, como um momento das relações sociais. Abordado pelos elementos da 

exacerbação da competitividade, acento no indivíduo e de uma concepção de mundo 

organizada sob o horizonte de uma difusa teoria do fim da história, o neoliberalismo 

exibe uma relação de afinidade com a burocracia, de tal forma que, as políticas 

judiciárias de conciliação extraem sua coerência de um senso comum forjado diante da 

manutenção do sistema hegemônico, em um processo que, todavia, se caracteriza por 

um acúmulo de contradições. 
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ABSTRACT 

 

The present research examine the Judicial Policies of Conciliation, in the Labor Justice, 

between 2004 and 2016, from the concepts of ideology, bureaucracy and apparatus, in 

order to understand the process of its adaptation to neoliberalism, understood, in turn, as 

a moment of social relations. Faced with the elements of the exacerbation of 

competitiveness, an accent on the individual and a conception of the world organized 

under the horizon of a diffuse theory of the end of history, neoliberalism exhibits a 

relation of affinity with the bureaucracy, in such a way that the Judicial Policies of 

Conciliation draws its coherence from a common sense forged in the maintenance of the 

hegemonic system, in a process that, however, is characterized by an accumulation of 

contradictions., 
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Ai, Santo Deus! 

Vai começar! 

Duas revoluções já não bastam? 

Senhores, camaradas, 

Que escândalo mais sem razão! 

Vocês não têm outro caldo para refogar, não? 

E vocês aí, acham que são os bons? 

Encontraram a torta! 

Olha aqui, venerado diabo, 

Chega de briguinhas, 

É preciso reconciliação. 

(...) 

Meus senhores! 

Onde está a justiça 

A gente quer a conciliação, 

E eles me dão um pesçoção. 

 

(Trecho da peça Mistério-bufo, de Vladímir Maiakóvski) 
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INTRODUÇÃO 

 

No ano de 2016, na Justiça do Trabalho, foram recebidos 2.756.214 novos 

processos, com um aumento de 4,5% em relação ao ano de 2015, tendo sido 

“solucionados”
1
 em primeiro grau 2.687.198 processos, com um saldo remanescente de 

apenas 2,5% e, pendendo o julgamento de 1.842.918 processos
2
. Por sua vez, embora 

tenham sido iniciadas 724.491 execuções (cerca de 26% dos processos recebidos), bem 

como, tenham sido encerradas 661.850, permanece um saldo remanescente de 

2.518.737 execuções. Deste modo, ainda que seja considerada alta a soma de R$ 

24.358.563.330,73, pagos em 2016, bem como, de R$ 3.230.252.212,30 arrecadados em 

2016, entre custas processuais, emolumentos, contribuição previdenciárias, imposto de 

renda e multas a aplicadas por órgãos de fiscalização, permanece um saldo ainda maior 

não pago e arrecadado. O valor orçamentário previsto pela LOA (Lei nº 13.255, de 

2016), R$ 17.126.685.840,00, amortizado pelo valor arrecadado, seria ainda de R$ 

10.462.129.703,03 menor que o pago, o que atesta que, mesmo com alto índice de 

inadimplemento, o valor gasto reverteria em uma quantia superior. 

Analisados isoladamente, portanto, os dados parecem não apenas invalidar a tese 

de que a Justiça do Trabalho seria supostamente ineficiente, como também, que seria 

custosa. Cumpre ainda destacar, neste sentido, que a parcela destinada à Justiça do 

Trabalho apresentou uma queda proporcional à integralidade do orçamento fiscal nos 

anos de 2015 e 2016, a qual, ainda que pequena, representou um sufocamento 

orçamentário, considerado o volume proporcional previamente destinado à despesa com 

pessoal
3
 e o aumento do número de ações no biênio

4
. Todavia, tal raciocínio afasta 

talvez o principal aspecto da Justiça do Trabalho, pois, deixa de avaliar o que os 

                                                           
1
 Adota-se a nomenclatura utilizada pelo próprio relatório, de modo a delimitar com o uso das aspas 

“solução” como uma determinada resposta do Estado, ao acesso à jurisdição, em primeiro grau, a qual irá 

implicar na extinção, improcedência, procedência em partes, procedência ou homologação de conciliação. 
2
 Dados disponíveis em: http://www.tst.jus.br/documents/10157/21fca4b3-524b-4bc0-bdc3-

b7641d7c83a8, consultados em 26/06/2017. 
3
 Considerando o Justiça em Números de 2015, de um total de orçamento destinado de 

R$16.676.696.355,00, um montante de R$ 13.619.309.989,00 era originalmente destinados à despesa 

com pessoal, o que, por exemplo confronta com o caso limítrofe da justiça federal cujo orçamento no 

referido ano, embora totalizasse R$ 10.192.650.978,00, destinava para estes gastos o valor de R$ 

7.649.358.549,00.  
4
 Em 2013 foram recebidas 2.132.220 ações em primeiro grau, em fase de conhecimento, e 2.365.547, em 

2014, de modo que, em 2015, há um aumento para 2.659.007 e, em 2016, para 2.765.214. Dados 

disponíveis em http://www.tst.jus.br/web/guest/fase-de-conhecimento, consultados em 26/06/2017. 

http://www.tst.jus.br/documents/10157/21fca4b3-524b-4bc0-bdc3-b7641d7c83a8
http://www.tst.jus.br/documents/10157/21fca4b3-524b-4bc0-bdc3-b7641d7c83a8
http://www.tst.jus.br/web/guest/fase-de-conhecimento
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processualistas denominam, a partir da transposição de um conceito utilizado para 

analisar o funcionamento dos mercados, “demanda contida”
5
. 

Isto porque, tal como se pode notar, dentre os dez assuntos mais demandados no 

Judiciário Trabalhista, em 2016, sete eram decorrentes de verbas rescisórias, além do 

pagamento incorreto de horas extras, do adicional de insalubridade e não concessão do 

intervalo intrajornada
6
. Note-se que, os dados do Relatório Justiça em Números, do 

CNJ
7
 referentes ao ano de 2015, indicavam que as verbas rescisórias ou decorrentes de 

rescisão contratual, não apenas eram as mais demandadas, totalizando 11,75% de todas 

as ações do Poder Judiciário, como eram superiores ao segundo e terceiro assunto mais 

demandado juntos, que são ações obrigações e contratos e de dívida ativa e, pouco 

menos do que somados ao segundo e terceiro assuntos mais demandados o quarto, que 

corresponde às ações requerendo responsabilização de fornecedor e indenização por 

dano moral consumeristas. A estes dados, deve ser acrescentado também o fato de que 

pouquíssimas ações na Justiça do Trabalho versam sobre contratos de trabalho em 

vigor, tais como, ações voltadas a obrigações de fazer ou não fazer e eventuais tutelas, 

mesmo no âmbito coletivo, além do número não irrelevante de 45.696, ações não 

julgadas em primeiro grau até 31 de maio de 2017, sobre “desconfiguração de justa 

causa”
8
. 

Resta ainda notável o fato de que, considerado o terceiro trimestre de 2015, a 

Pesquisa Nacional de Domicílios do IBGE
9
 aponta um número de 35.403.000 empregos 

com carteira assinada, contra 39.227.000 sem carteira assinada, domésticos ou 

trabalhadores “por conta própria”, de modo que, percebe-se não apenas um alto índice 

                                                           
5
 O termo que se popularizou acriticamente entre os processualistas usualmente é atribuído a Kazuo 

Watanabe, que fala em litigiosidade contida. Note-se que, originalmente, a menção guarda referência a 

uma análise dos Juizados Especiais (Cf. WATANABE, Kazuo. Filosofia e características básicas do 

Juizado Especial de Pequenas Causas. In: WATANABE, Kazuo (Coord.), Juizados Especial de pequenas 

causas. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1985, p. 2) 
6
 Tais dados são praticamente idênticos se confrontados os casos novos recebidos entre janeiro e maio de 

2017 (disponíveis em http://www.tst.jus.br/documents/10157/2ac40bb8-c47c-4471-8823-6f22759caa8c, 

consultados em 26/06/2017) com o acervo (disponível em 

http://www.tst.jus.br/documents/10157/2ac40bb8-c47c-4471-8823-6f22759caa8c, consultado em 

26/06/2017) 
7
 Dados disponíveis em: 

http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/10/b8f46be3dbbff344931a933579915488.pdf, 

consultados em 26/06/2017. 
8
 Dados disponíveis em: 

http://www.tst.jus.br/documents/10157/14391536/Pendentes+de+Baixa+por+Assunto+-+Dezembro+-

+Ano+2016+-+1%C2%BA+Grau.pdf/d63e678a-9f78-0ad4-63f0-9ba54ed5bd16, consultados em 

26/06/2017. 
9
 Disponível em 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=40, consultada 

em 26/06/2017. 

http://www.tst.jus.br/documents/10157/2ac40bb8-c47c-4471-8823-6f22759caa8c
http://www.tst.jus.br/documents/10157/2ac40bb8-c47c-4471-8823-6f22759caa8c
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/10/b8f46be3dbbff344931a933579915488.pdf
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/pesquisas/pesquisa_resultados.php?id_pesquisa=40
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de informalidade
10

, como, se cotejados tais dados com o número de 2.659.007, 

recebidas em primeiro grau em 2015, as ações representam apenas cerca de 3,5%, dos 

trabalhadores, de modo que, considerando-se ainda, os assuntos demandados, não é 

possível afirmar que há um alto índice de litigiosidade, ao contrário, o que se verifica é 

um altíssimo potencial de novas ações. 

Tais informações permitem que se identifique que o descumprimento legal não 

se trata de algo acidental ou contingente no Brasil, mas de um dado presente na relação 

entre capital e trabalho, o que Adalberto Cardoso nomeia deslegitimação do direito do 

trabalho dentre os empregadores
11

, de tal forma que o papel pedagógico do direito
12

, no 

interior do sistema hegemônico, se torna um elemento de perpetuação de relações 

precárias. Com isso, inverte-se a conclusão concernente à eficiência da Justiça do 

Trabalho se considerado como parâmetro principal o uso da coerção e eventualmente a 

força para dar efetividade aos dispositivos materiais
13

 

Neste contexto, um dos elementos centrais é o altíssimo índice de conciliação de 

litígios na Justiça do Trabalho, que em 2016 foi de 38,8% do total de processos 

resolvidos em primeiro grau. No Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região
14

, 

responsável pela região metropolitana de São Paulo e Baixada Santista, se em 2016 

foram recebidos 93.669 processos e solucionados 86.446, destes, 43,5 % foram 

conciliados, 26,9% julgados parcialmente procedentes, 8,4% improcedentes, 1,5% 

procedentes, de modo que, a conciliação representa um mecanismo de importância 

central para a Administração Judiciária. Em termos monetários, o valor pago em 

processos conciliados em fase de conhecimento totalizou em 2016, R$ 

1.117.300.674,80, do total de R$ 5.832.327.245,43 em valores pagos. A comparação 

entre os 43,5% conciliados e os cerca de 19%, dos valores pagos, ainda que em termos 

                                                           
10

 Importante destacar que, o número de pessoas que possui empresa constituída, ainda que para a 

perpetração de fraude trabalhista, é bastante baixo, em aproximadamente 7,5 milhões, o que não invalida 

a tese da alta informalidade. 
11

 A tese está presente em dois textos, essenciais para a compreensão da atual configuração da Justiça do 

Trabalho. Cf. CARDOSO, Adalberto. “ direito do trabalho e relações de classe no Brasil: revisitando 

problemas e interpretações”, In: A década neoliberal: e a crise dos sindicatos no Brasil, São Paulo: 

Boitempo, 2003, p. 123-204 e CARDOSO, Adalberto e LAGE, Telma. “Desenho e desempenho do 

sistema de vigilância e aplicação das normas trabalhistas” e “Desenho e desempenho da Justiça do 

Trabalho”, In: As normas e os fatos: desenho e efetividade das instituições de regulação do mercado de 

trabalho no Brasil, Rio de Janeiro: Editora FGV, 2007, pp. 71-130) 
12

 Entende-se como papel pedagógico do direito, o sentido atribuído por Antonio Gramsci, Cf. BIANCHI, 

Alvaro. O laboratório de Gramsci: filosofia, história e política, São Paulo: Alameda, 2008, pp. 192-198. 
13

 Não se pode deixar de notar que há uma enorme atrofia no que tange à atuação coletiva, o que poderia 

vir a resolver os assuntos mais demandados, todavia, tais procedimentos enfrentam uma enorme 

resistência por parte do judiciário de primeiro grau, o que poderia vir a ser objeto de outra pesquisa. 
14

 Disponível em http://www.trtsp.jus.br/images/Transparencia/Estatistica/publicacoes-e-

pesquisas/2016.pdf, consultado em 26/06/2017. 

http://www.trtsp.jus.br/images/Transparencia/Estatistica/publicacoes-e-pesquisas/2016.pdf
http://www.trtsp.jus.br/images/Transparencia/Estatistica/publicacoes-e-pesquisas/2016.pdf
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aproximados, atesta que os valores das conciliações tendem a ser consideravelmente 

inferiores aos valores pagos em processos com resolução adjudicada. 

Igualmente, é importante notar que, a conciliação judicial, durante todo o 

período contabilizado em dados estatísticos, é o principal solucionador de ações 

trabalhistas
15

, cujas variações desde 2004
16

, marco da atual configuração da Justiça do 

Trabalho, com a Emenda Constitucional 45, de 2004, de 44,1% a 38,8% em 2016
17

, 

fator este que deve ser confrontado com o aumento de processos
18

, de 1.607.163 

inicialmente recebidos em 2004, para 2.756.214 em 2016. Ou seja, a conciliação, não 

apenas não retraiu como representa um fenômeno ainda mais intenso considerada a 

ampliação da Justiça do Trabalho. 

Todavia, se a conciliação judicial enquanto “solucionadora de litígios” 

representa um dado constante na história da Justiça do Trabalho, indaga-se o porquê de 

toda a inflexão sobre a importância de uma Política Judiciária Nacional de Tratamento 

Adequado das Disputas de Interesses, como o objeto da Resolução do Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, de nº 174, de 2016, que decorre de todo o movimento 

que se amplia desde 2004, com a Emenda Constitucional nº 45, a qual também criou o 

Conselho Nacional de Justiça? 

Cumpre notar que não se trata apenas de um incentivo às conciliações, mas de 

todo um enorme esforço, que passa pela criação de premiações, como o “Conciliar é 

Legal”, adoção de uma agenda especialmente destinada para isso, como a “Semana da 

Conciliação”, e com a criação de “Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de 

Solução de Conflitos”, tudo isso, com uma configuração claramente importada do 

“Movimento pela Conciliação” de origem Processual Civil
19

, com um conjunto de 

termos adaptados.  

                                                           
15

 Note-se que os dados entre 1980 e 2016, revelam números razoavelmente estáveis a respeito da 

conciliação. A década de 1980, a qual se inicia com um número de ações muito inferior ao atual patamar, 

com 748.985 de ações recebidas nos três graus de jurisdição e 49,7% de ações conciliadas, irá sofrer o 

início de um processo de aumento exponencial do número de processos, a partir de 1988, quando se nota 

uma queda sútil do número de conciliações para o patamar de 45,7%, todavia, com um aumento 

substancial no número de conciliações. A queda seguinte, também muito sútil, ocorrerá somente em 2013, 

com o percentual de conciliações, caindo para a média de 39,5%, nos quatro anos entre 2013 e 2016, 

novamente acompanhado por um aumento do número de ações, o qual se inicia ainda em 2012. 
16

 Marco da atual configuração da Justiça do Trabalho, conforme a presente pesquisa, decorrente da 

Emenda Constitucional 45, de 2004. 
17

 Disponível em http://www.tst.jus.br/web/guest/conciliacoes1, consultado em 26/06/2017. 
18

 Disponível em http://www.tst.jus.br/web/guest/fase-de-conhecimento, consultado em 26/06/2017. 
19

 Não por outro motivo, a maior parte das compilações de artigos destinadas ao tema abrangem todo o 

Poder Judiciário: cf. PELUSO, Antonio Cezar e RICHA, Morgana de Almeida. Conciliação e mediação: 

estruturação da política nacional, Rio de Janeiro: Editora Forense, 2008 e GUNTHER, Luiz Eduardo e 
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Ainda na continuação da dúvida proposta, se a ineficácia da legislação e a 

conciliação são dados continuamente presentes, não seria salutar destinar atenção e 

verbas à tentativa de fazer valer os Direitos Sociais, o que inclusive poderia vir a 

resultar no aumento dos valores pagos e arrecadados e a diminuição do número de 

ações? Ou seja, por que destinar uma atenção excessiva ao tema da conciliação quando 

não apenas este não resolve os problemas do  Judiciário trabalhista como parece 

acentuá-los? 

Da mesma forma, considerando que a principal bibliografia utilizada quando se 

trata deste tipo de política, o relatório de Bryant Garth e Mauro Cappelletti, Acesso à 

Justiça
20

, estabelece três ondas no movimento de acesso, muito sinteticamente 

entendidas pela assistência judiciária, pela representação de interesses coletiva e o 

acesso à justiça como enfoque (momento este no qual as soluções não adjudicadas 

estariam presentes), tal modelo seria compatível com a formação da Justiça do Trabalho 

brasileira, inclusive por conta da já mencionada tendência à conciliação e do parco 

sistema de atendimento a demandas coletivas? Quais motivos conduziriam à 

interpretação enviesada da obra? 

Tais indagações, não devem ser apartadas de outro paradoxo presente na Justiça 

do Trabalho: os direitos por ela “tutelados”, embora usualmente sonegados, e cuja 

reparação, muitas das vezes é resolvida mediante transações de cariz inequivocamente 

mercantil, em valores inferiores aqueles decorrentes do cumprimento da lei, os próprios 

Juristas denominam irrenunciáveis
21

. Inclusive por este motivo, é importante frisar a 

existência de uma contratendência, a qual embora não seja o objeto imediato da presente 

pesquisa, pode ser exemplificativamente encontrada na nega a utilização de Mandados 

de Segurança contra decisão que não homologa acordo, consubstanciada a partir de 

precedentes obtidos em julgados entre 1993 e 2001, nas Orientações Jurisprudenciais da 

Subseção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho 

(SBDI-2) números 120, de 2003 e 141, de 2004. Em suma, não se trata de um 

movimento harmônico ou homogêneo e que, inclusive, ele próprio engendra iniciativas 

                                                                                                                                                                          

PIMPÃO, Rosemarie Diedrichs. Conciliação um caminho para a paz social, Curitiba: Juruá Editora, 

2013. 
20

 CAPPELLETTI, Mauro e GARTH, Bryant. Acesso à Justiça, tradução de Ellen Gracie Northfleet, São 

Paulo: Sergio Antonio Fabris Editor, 1988 (reimpressão de 2015). 
21

 Tal fator é importante frisar, ainda que se reconheça a operação doutrinária que aparta a figura jurídica 

da “renúncia” destas transações feitas judicialmente, o que ao ver deste pesquisador, demonstra inclusive 

o modo como o senso comum dos juristas, ao fim e ao cabo, sob a justificativa da razoabilidade, sacrifica 

sua “lógica” ou “racionalidade” a luz de necessidades pragmáticas, principalmente demandadas por 

atritos decorrentes da relação dialética entre estrutura e superestrutura. 
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contrárias, ainda que de menor dimensão, considerado o peso institucional de tais 

políticas. 

Contudo, observado o processo de emergência da Resolução nº 174, de 2016, do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), a luz das mudanças institucionais 

ocorridas entre a Emenda Constitucional (EC) nº 28, de 1999, a qual extinguiu os Juízes 

Classistas, bem como, da EC nº 45, de 2004, fruto de um movimento de reforma do 

Poder Judiciário, a qual cria o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), nota-se um 

movimento tendencial de mudança da Justiça do Trabalho, a qual se adequa à 

racionalidade neoliberal. Embora tais mudanças estejam presentes em todo o Poder 

Judiciário, a Justiça do Trabalho merece um especial tratamento posto sua pretensão de 

versar (ainda que parcialmente) sobre o conflito social fundamental que caracteriza o 

modo de produção capitalista ou a forma por meio da qual a riqueza é produzida a partir 

de determinadas relações sociais. Sob o pano de fundo destas mudanças, como se 

pretende destacar, está uma relação de afinidade existente entre a burocracia 

responsável pela elaboração e difusão (também enquanto ato de disputa) do direito do 

trabalho e a racionalidade neoliberal, que aponta para uma determinada forma de se 

compreender e vivenciar a história, a qual esvazia o potencial transformador do conflito 

entre as classes sociais fundamentais, considerando-o como meros perturbadores da 

ordem. 

Isto porque, tal como o abordado na primeira parte da pesquisa, a formação do 

Poder Judiciário Trabalhista demanda a elaboração de um conjunto de intelectuais, 

responsáveis pela elaboração e difusão de uma ideologia, compreendida como forma de 

compreensão do conflito social fundamental mediada pela forma jurídica. Estes 

intelectuais tomam a forma de uma burocracia, pois não apenas ocupam um lugar na 

formação do consenso, ou do sistema hegemônico, como esta se dá pelo uso potencial 

do aparato coercitivo como forma de produzir consentimento. O direito do trabalho, 

enquanto forma de se tentar compreender o conflito entre as classes sociais 

fundamentais, todavia, o faz a partir da estrutura formal do mercado, presumindo uma 

assimetria genérica entre as partes como mecanismo de garantir a manutenção da 

igualdade jurídica. De outra sorte, constata-se que esta contradição, que é a natureza da 

Direito Social, está no centro do direito do trabalho, o que torna este objeto de 

permanente disputa no conflito entre as classes sociais fundamentais. A partir destes três 

elementos fundamentais: uma ideologia, uma burocracia e um aparelho hegemônico, é 

possível perceber que a autonomia tomada pelo direito do trabalho, centrada em uma 
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presunção de assimetria, dá-se em um processo por meio do qual se engendram 

contínuas contradições. 

Estes elementos que aparecem de forma combinada no processo social exibem 

uma importante relação quando observado o fenômeno histórico do surgimento da 

Justiça do Trabalho, tendo em vista que esta desponta entre 1930 e 1946, em um projeto 

de acumulação industrial. A própria ausência de efetividade da legislação enquanto 

dado histórico ocupa um lugar de fundamental importância na manutenção do sistema 

hegemônico. Em especial, deve ser observado o modo como o conflito social 

fundamental, o conflito de classes, é apreendido por meio de uma mediação com a 

forma jurídica, naquilo que se denomina litígio judicial. Uma vez captado o conflito 

pelo litígio, esvazia-se seu caráter transformador, visto que, este passa a ser tacitamente 

considerado um distúrbio não desejado, fruto de um dado imutável, a divisão entre 

classes sociais engendrada pela configuração do mundo produtivo. O resultado disso é 

que a estrutura obrigacional do direito do trabalho, considerado aqui o direito 

individual, expressa uma forma de se compreender a história, esvaziada sua dimensão 

dialética, ou seja, considerando as relações sociais capitalistas como definitivas. 

Em que pese o capitalismo seja uma continuidade no processo histórico, 

enquanto suporte real da superestrutura jurídica, este se dá na descontinuidade imposta 

pelo neoliberalismo, enquanto momento posterior ao final da década de 1960, quando 

por uma atuação de classe, especialmente dirigida pelas frações do capital financeiro, 

fruto de uma crise de acumulação, inicia um período de intensificação da espoliação. 

Mais do que isso, o neoliberalismo impõe a concorrência enquanto critério ético, 

impelindo a padrões predatórios de concorrência, centrados especialmente no indivíduo 

enquanto local de realização da liberdade. Para além, o que se nota do neoliberalismo é 

uma concepção própria do conflito social, o qual tendencialmente recebe o sinal 

positivo, sendo ele desejável e o aumento da competição algo que favorece a seleção 

pelo mérito. Esta mudança tem como pano de fundo outra, de ainda maior relevância, 

uma concepção difusa de fim da história, a qual se caracteriza pela percepção de que o 

horizonte capitalista e suas instituições são um dado definitivo da história.  

No Brasil, em que pese a adoção das “políticas neoliberais” se inicie com o 

governo de Fernando Collor, sua difusão e consolidação do neoliberalismo somente 

serão possíveis nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 

Silva. Tais mudanças estão presentes não apenas nas sucessivas modificações 

legislativas, como no processo de precarização que corre à margem da legislação social, 
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graças à enorme informalidade. Estas relações precárias são funcionalizadas pelo 

capital, com vistas a garantirem permanentes processos de acumulação primitiva, 

baseados no uso potencial da violência. Note-se que, se a violência instaura a ordem 

capitalista, disciplinando a força de trabalho, o uso desta é sempre potencial caso haja 

riscos a estas relações. 

Dentre as mudanças institucionais ocorridas durante o período neoliberal, o 

estabelecimento do Conselho Nacional de Justiça, e uma política fundamentada no uso 

de critérios quantitativos para a gestão do Poder Judiciário, marcam um deslocamento 

importante. Entendido como um fornecedor de uma espécie de “serviço jurisdicional”, 

medido pela baixa de ações, o Poder Judiciário tendencialmente passa a utilizar critérios 

de avaliação cuja racionalidade remete ao mercado, mesmo que inequivocamente este 

não possua qualquer caráter produtivo. Se no plano teórico a mudança se justifica pela 

alteração do conceito de Acesso à justiça, a qual abarca a dimensão temporal enquanto 

elemento fundamental, sua atuação pretende, em grande medida, adequar a 

temporalidade do Poder Judiciário àquela imposta pela estrutura econômica
22

. Entre 

2004 e 2016, um conjunto de políticas públicas é utilizado pelo CNJ e pelo Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho – CSJT, tomando como norte uma permanente busca 

por maior eficiência temporal na prestação jurisdicional. Centralmente as mais 

importantes políticas públicas neoliberais, são aquelas destinadas ao fomento da 

conciliação, visto que, na Justiça do Trabalho, estas representam a maior parte das 

soluções dadas aos litígios judiciais. As conciliações repõem a forma contratual e são 

plenamente adequadas ao modo como o neoliberalismo vez que coroam o indivíduo 

como local de realização da liberdade por excelência. Igualmente, há que se destacar 

que a ideologia jurídica e o neoliberalismo, tendencialmente compreendem que as 

relações entre as classes sociais fundamentais, são um dado histórico definitivo. Todos 

estes elementos confluem para a participação profundamente contraditória da Justiça do 

Trabalho na manutenção das relações de classe no sistema hegemônico. 

Tendo como marco final a emergência da Resolução nº 174, de 2016, do CSJT, a 

presente pesquisa abarca o período histórico onde a hegemonia se exerceu através de 

governos caracterizados pela conciliação de classe, os governos Lula e Dilma, bem 

como, o início do colapso da “hegemonia lulista”, que tal como neoliberalismo se 

caracteriza por uma atuação de classe destinada a promover mudanças predatórias, 

                                                           
22

 Como se verá a seguir, não se poderia deixar de destacar o caráter profundamente contraditório de tais 

mudanças, não devendo de forma alguma ser observadas unilateralmente. 
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especialmente na legislação trabalhista. Com certo distanciamento, é possível perceber 

que o período entre 2004 e 2016, se insere no interregno entre duas reformas 

trabalhistas, voltadas à redução predatória do custo de reprodução da força de trabalho 

por meio da revogação de garantias legais.  

Embora o caráter conciliatório produza efeitos desejáveis à manutenção do 

sistema hegemônico, não causa surpresa que o aumento do preço da força de trabalho, 

oriundo da parcial efetividade conferida à legislação social, coloquem-na em situação 

frágil diante do interesse imediato do capital. Inclusive por este motivo, justifica-se a 

adoção de um conjunto conceitual que se volta às relações de força, vez que, ao fim e ao 

cabo, são estas próprias que oferecem as condições de possibilidade de existência do 

direito do trabalho e a tentativa de torná-lo mais efetivo. Político por excelência, o 

direito do trabalho traz impresso em si próprio as contradições de uma sociedade que 

elabora a sociabilidade de seus indivíduos a partir de um conflito fundante. Entender o 

resultado deste confronto entre as classes sociais fundamentais, inclusive no interior do 

próprio aparelho hegemônico, é compreender, a partir deste, a própria sociedade. 

Neste sentido, como se verá adiante, o interesse nas políticas judiciárias de 

conciliação, realizadas entre 2004 e 2016, reside justamente no modo como estas 

expressam a adequação do Judiciário Trabalhista ao neoliberalismo. 

Ainda antes de dar início ao primeiro capítulo vale destacar que a presente 

pesquisa toma como ponto de vista o próprio devir histórico e suas contradições, o que 

implica dizer, o caráter histórico e, portanto, provisório da institucionalidade que se 

apresenta. Ao partir da premissa da possibilidade de superação da estrutura e 

superestrutura apresentadas, a presente pesquisa rompe com a concepção de mundo 

subjacente, que considera tais relações sociais como um dado histórico definitivo. 

Mesmo que hipoteticamente, o confronto social aponta para a necessidade de superação 

dessa relação de forças, o que inclusive estava estampado na fragilidade da última 

tentativa de garantir a conciliação de classes, feita pouco antes do impeachment de 

Dilma Rousseff. Mais do que entender a legislação social, é fundamental compreender 

qual o papel desempenhado pela institucionalidade responsável por sua efetivação, a fim 

de se compreender o impacto de suas contradições no devir histórico. 
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Não por outro motivo, a Justiça do Trabalho, em seu cerne carrega estas duas 

faces: a justiça do conflito e a justiça da conciliação. A contradição entre capital e 

trabalho, que está na base do direito do trabalho, se desdobra na contradição entre a 

conciliação e o conflito. O próprio cerne do direito do trabalho, a contradição existente 

no reconhecimento da falsificação promovida pela igualdade formal e sua aplicação, 

apontam para um permanente conflito, diante do qual a burocracia permanece 

titubeante, observando que sua atuação está sempre em atrito com a organização do 

sistema hegemônico, mesmo que sendo parte importante dele. No cerne do direito 

social, o “direito” e o “social”, parecem conviver em um permanente confronto, incapaz 

de ser resolvido dentro dos marcos onde ele próprio foi concebido. A concepção de fim 

da história, que naturaliza a divisão entre as classes sociais e seu confronto, direciona a 

burocracia a lutar contra o próprio devir histórico. Diferentemente do direito do 

trabalho, “a história nada sabe da má infinitude na imagem de dois combatentes 

eternamente lutando”
437

. No “fim da história”, o início aparece inscrito, todavia, sem 

garantias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A presente pesquisa foi inicialmente planejada em 2014, quando a ex-presidente 

Dilma Rousseff havia sido recém-eleita, em um processo bastante polarizado, tendo 

logo no primeiro momento demonstrado que operaria uma série de recuos, 

concretizados em um “ajuste fiscal”, cujo ministro responsável seria Joaquim Levy. 

Diante do fracasso da tentativa de se dar maior sobrevida à política de conciliação de 

classes que caracterizou os governos petistas, bem como, de um Poder Legislativo cuja 
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composição tornava o governo bastante vulnerável, no fatídico dia 12 de maio de 2016, 

Dilma Rousseff é afastada em meio a um processo de impedimento inequivocamente 

político, dando início ao conturbado período de presidência de Michel Temer. Embora 

seu mandato tenha sido bastante turbulento, considerada sua altíssima impopularidade, 

Temer obtém a aprovação da mais grave mudança legislativa trabalhista da história 

brasileira, a “Reforma Trabalhista”, de Lei nº 13.467, de 2017, dando início a um 

período de profunda incerteza, seja quanto ao conteúdo da própria legislação, como 

quanto à existência da Justiça do Trabalho. Ao final de 2018, assiste-se ainda outro 

processo eleitoral, ainda mais polarizado e marcado pela prisão do candidato melhor 

colocado nas pesquisas, o ex-presidente Lula, e pelo uso sistemático de mídias digitais, 

com a difusão sistemática de notícias falsas (fake news), quando é eleito Jair Bolsonaro, 

candidato da extrema-direita que havia externado em várias ocasiões apreço à tortura, 

rechaço a minorias e, inclusive durante o processo eleitoral, ameaçado seu adversário 

Fernando Haddad. Ao final do período de conciliação de classes, portanto, uma grave 

crise de hegemonia conduz à direção do poder executivo um candidato que em diversos 

momentos manifestou-se contra a legislação trabalhista e a Justiça do Trabalho. 

No breve lapso de elaboração, as intensas mudanças políticas ocorridas 

conduziram as relações entre trabalho e capital ao centro do processo em curso, o que se 

estampa na caracterização de um golpe trabalhista
438

. Se por um lado tais mudanças 

permitem a compreensão da fragilidade do lulismo, de outro lado, colocaram em dúvida, 

inclusive a pertinência da pesquisa, o que não poderia ser diferente, considerada sua 

própria historicidade. Todavia, há uma peculiaridade do “campo jurídico” que não pode 

ser negligenciada: a confusão entre o objeto da pesquisa e localização do pesquisador no 

mundo social, ou seja, toda pesquisa acaba sendo em alguma medida uma espécie de 

autoanálise. O presente pesquisador, a título de exemplo, esteve na Audiência Pública 

de 23 de junho de 2016, como representante do Sindicato dos Advogados de São Paulo, 

tecendo duras críticas à própria organização do Poder Judiciário. Se por um lado este 

tipo próprio de investigação participante garante um acesso privilegiado ao “objeto” (do 

qual o próprio pesquisador é parte), de outro, não é possível se omitir o risco de 

contaminação da pesquisa pela atuação política e profissional. 
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Contudo, considerado o conjunto das relações sociais, não há como se defender 

um local externo à sociedade para que esta possa ser observada. A forma encontrada 

para se esquivar de uma parcela destes problemas foi o uso de categorias que pretendem 

compreender o direito por meio das relações de força, ou seja, por meio do movimento 

social e da historicidade das formas sociais. Com isso, almejou-se superar os limites da 

consciência dos juristas, no que tange à concepção difusa de fim da história, servindo-se 

da premissa da historicidade das formas sociais, ou seja, da pressuposição da 

possibilidade do direito do trabalho se tornar obsoleto. Estabelecer como hipótese a 

possibilidade de superação destas relações sociais, longe de um devaneio academicista 

é, na verdade, a única forma de se evitar o fetiche de um Estado naturalizado e 

definitivo. Ao invés de se tentar resolver no plano teórico as contradições encontradas, a 

presente pesquisa se centrou e se erigiu sobre elas, apontando sua origem no próprio 

real. 

O conjunto de contradições investigado, portanto, conduziu a presente pesquisa 

à sútil ambiguidade das conciliações trabalhistas, que mesmo representando o fracasso 

histórico do direito do trabalho, diante de sua burocracia, permitiu em alguma medida a 

ampliação do acesso à justiça, prejudicando a tentativa de se reduzir permanentemente o 

custo da força de trabalho. A adequação ao neoliberalismo, com isso, implicou em um 

acúmulo de contradições, o que demonstra que nem sempre os critérios elaborados a 

partir da racionalidade do capital são úteis à reprodução do Capital. Todavia, não há 

como se eximir a responsabilidade da burocracia trabalhista, a qual operou tal 

adequação.  

A abordagem sobre a formação da Justiça do Trabalho, inclusive, demonstrou 

que a formação de uma burocracia própria atendia à tarefa de se garantir a manutenção 

de determinadas relações de poder. Todavia, como foi dito, o próprio direito do 

trabalho, enquanto ideologia, por se consolidar sobre o contraditório reconhecimento de 

uma assimetria insuperável nas relações sociais, feito por meio da forma mercantil, não 

permite que a burocracia atenda plenamente a função para a qual foi vocacionada. Neste 

sentido, posta para decidir entre o direito do trabalho e a manutenção de uma 

determinada ordem social, em regra a burocracia opta por adequar o primeiro ao 

segundo. Entretanto, também o caráter de Direito Social impele o direito do trabalho 

contra sua própria sistematicidade, ou seja, contra o direito, contraditoriamente. Com 

isso, esboçam-se linhas gerais sobre o papel do jurista dentro do movimento histórico 

do qual é parte, que ao invés de resolver as contradições adequando o direito do trabalho 
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à miséria social, reduzindo-se a um mero gestor do conflito social a serviço da 

espoliação econômica, por força do caráter de Direito Social do direito do trabalho 

deveria conduzir tais contradições, garantindo que a coerência do direito do trabalho 

seja extraída da própria contradição de interesses entre trabalho e capital. A partir disso, 

a atuação da burocracia poderia tomar uma forma pedagógica, de não apenas tornar 

claros os limites do direito, como de contribuir para a superação das contradições das 

quais ela própria é parte. A resolução do conflito social fundamental, como os próprios 

juristas perceberam, não deve ser buscada nos Tribunais, mas nas potencialidades 

subjacentes ao próprio conflito. Talvez desta forma seja possível, inclusive, forjar um 

autêntico estado de paz. 

“Na aspiração a um ser humano desinibido, estuante, criativo insinuou-se o fetichismo 

da mercadoria, que traz consigo na sociedade burguesa a inibição, a impotência e a 

esterilidade do sempre igual. O conceito de dinâmica, que serve de complemento à 

‘carência de história’ burguesa, é elevado ao absoluto enquanto, sendo ele na verdade 

reflexo antropológico das leis da produção, na sociedade emancipada cumpriria 

confrontá-la à necessidade. 

(...) 

Quando a sociedade emancipada é pensada como emancipada justamente dessa 

totalidade tornam-se visíveis linhas de fuga que pouco têm em comum com o 

incremento da produção e suas transfigurações humanas. 

(...) 

Porventura a sociedade verdadeira venha a fartar-se do desenvolvimento e, por 

liberdade, deixe de aproveitar oportunidades, ao invés de ser levada a lançar-se 

compulsivamente sobre estrelas distantes. Uma humanidade que não conheça a 

necessidade talvez venha a se aperceber daquilo que havia de maníaco, de frustrado em 

todos os arranjos até então encontrados para esquivar-se da necessidade quando, junto 

com a riqueza, eles próprios exerciam a reprodução ampliada da sociedade.  

(...) 

Rien faire comme une bete, nada fazer boiando na água e fitando pacificamente o céu, 

‘tão somente ser, sem qualquer outra ordem ou cumprimento’ poderia ocupar o lugar 

do processo, do fazer, do desempenhar, e nisso verdadeiramente cumprir a promessa 

da lógica dialética, de desembocar na sua origem. Conceito abstrato algum se achega 

tanto à utopia cumprida quanto o da paz eterna.”
439
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